
  

 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AV. PRESIDENTE DUTRA, 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-

ro.jus.br 

PROCESSO: 0002502-15.2021.6.22.8000 

INTERESSADO: Fórum Eleitoral de Ariquemes /RO  

ASSUNTO: Contratação da empresa ÁGUAS DE ARIQUEMES SANEA-

MENTO SPE LTDA para fornecimento de água tratada e esgotamento ao Fó-

rum Eleitoral de Ariquemes/RO.   

DESPACHO Nº 176 / 2022 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de procedimento administrativo instaurado com o 

objetivo de contratar a empresa de saneamento Águas de Ariquemes Sane-

amento SPE Ltda. para a prestação de serviço de fornecimento de água tra-

tada para suprir as necessidades do Fórum Eleitoral de Ariquemes, neste Es-

tado (0717837). 

Para instruir os autos, juntou-se a solicitação de contratação 

(0774392); estudo técnico preliminar para dispensas e inexigibilidade de li-

citação - ETP (0774393); informação conclusiva sobre o valor estimado da 

licitação (0774400) e as certidões de regularidade fiscal e trabalhista da em-

presa (0774292). 

Carreou-se, ainda, o certificado de exclusividade fornecido 

pela própria empresa, em consonância com o contrato de concessão firmado 

com a Prefeitura Municipal de Ariquemes, evento nº 0742889, declarando 

que presta em caráter exclusivo os serviços públicos de abastecimento de 

água potável e esgotamento sanitário aos usuários que se localizem na área 

de concessão (0742892). 

O projeto básico (0774410), que estima o valor da contrata-

ção em R$ 5.113,57 (cinco mil, cento e treze reais e cinquenta e sete centa-

vos), contém a descrição do objeto, justificativa, inexigibilidade, valor, forma 

de pagamento, contrato, aderência orçamentária, gestão e fiscalização, e está 

devidamente complementado pelos seus anexos. 

Por se tratar de fornecedor exclusivo, a estimativa de pre-

ços foi baseada em estimativa de quantidade de água (m³) utilizando-se 

como base a média de consumo dos últimos 5 anos, que é de 15 m³/mês mul-

tiplicada pelos valores tarifários de cada faixa de consumo (tabela tarifária 

evento 0742919), nos termos registrados no evento n. 0774400. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=744994&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f081470205cc65ef704709198f2841fad02ef5c7b58b2b16811d1c2adba3fd33440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=802840&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c1c4e5150197f8bc7bbe1641e69a3b0f8f7137d142e42e9bfd8b60bd4c24f2eb440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=802841&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=382bb60af3da86a23aa4b84f49455c364c549ab9cfe465425bef072dc5edd69e440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=802848&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=196a027b1d55ac2ea82fe8571264760b2e4a4200395d41c33a915491478e7a17440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=802737&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8995350e50a01ca72d6ae8afa06baa4413dda1a75807fbb4ef78dec8526d7110440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=770687&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ec598dc5079eccd1b4376df1993a21f2a230cf733ab0473d33b9492899957081440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=770690&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d0df3c528e446fffec750c3c228464bfa5ef70e30be133079bad5c1e99d4f47440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=802859&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e5fda562791a32b8ef72d06a28cf4f2645f9f3ec7c8d9d0c545eec0485d79cc5440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=770717&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eaa5086ff49ff0abb97b3aef407afbfede5052612a12bb742e2bee3457a2d055440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=802848&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=196a027b1d55ac2ea82fe8571264760b2e4a4200395d41c33a915491478e7a17440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a


  

 

 

A COMAP, em análise do projeto básico, complementado 

pelo contrato de adesão (0742923) e a carta de exclusividade (0742892), con-

cluiu que a contratação que se pretende efetivar encontra-se em consonân-

cia com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 6º, inciso IX; 

art. 7º, inciso I; art. 25 c/c parágrafo único do art. 26, todos da Lei nº 8.666/93, 

para contratação direta com inexigibilidade de licitação, manifestando-se 

pela adjudicação do objeto à proponente (0777591). 

A COFC juntou aos autos a Programação Orçamentá-

ria nº 0777979, registrando que a despesa pretendida está adequada orçamen-

tária e financeiramente com a LOA, PPA e LDO referentes a este exercício 

financeiro. 

A SECONT elaborou minuta de carta-contrato (0786205) 

e encaminhou os autos à Assessoria Jurídica desta Diretoria-Geral para aná-

lise, a qual aprovou os seus termos, para fins de cumprimento do artigo 38, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. Ademais, concluiu que a contratação so-

licitada poderá ser processada diretamente com a empresa, já que configu-

rada a situação de inexigibilidade de licitação prevista art. 25, caput, da Lei 

nº 8.666/93 e pela dispensa de publicação do ato na imprensa oficial, em ra-

zão do valor, o qual, contudo, deverá ser publicado no Diário Eletrônico da 

Justiça Eleitoral - DJE, em cumprimento ao princípio da publicidade dos atos 

administrativos (0786560). 

Por sua vez, a SAOFC reconheceu a situação de inexigibili-

dade de licitação e se manifestou pela aprovação do ETP e do PB; regulari-

dade da informação conclusiva do valor estimado; autorização da despesa de 

forma direta por inexigibilidade de licitação; contratação direta da empresa, 

desde que haja atualização prévia dos documentos de habilitação antes da 

efetivação da contratação; publicação da ratificação apenas no DJE, em res-

peito ao princípio da publicidade (0786964). 

  Vieram os autos para apreciação nesta Diretoria-Geral. 

Inicialmente, cumpre registrar que o presente procedimento 

adota as regras da Lei nº 8.666/93, ainda vigente, tendo em vista que a no-

vel Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei nº 14.133, publicada 

em 1º de abril de 2021, tem em seu artigo 191 c/c 193, a permissão para a 

utilização da lei geral de licitações anterior até o decurso do prazo de 02 

(dois) anos, contados da data de sua publicação, momento este - 1º/04/2023.  

Compulsando os autos, observa-se que a contratação preten-

dida poderá ser processada de forma direta, por inexigibilidade de licitação, 

uma vez que há inviabilidade de competição para a contratação pretendida 

por ausência de mercado concorrencial. Com efeito, apenas a empresa Águas 

de Ariquemes Saneamento SPE Ltda  disponibiliza o fornecimento de água 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=770721&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2ed206a17b4915b66029c63b2a28667d0e4e1e2d55436ab83c380cdc73cff794440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=770690&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d0df3c528e446fffec750c3c228464bfa5ef70e30be133079bad5c1e99d4f47440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=806093&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a51132c91d95f8551d1fedc26d2a6dbe968cb574ce8d62c90d50c26b7d1e6f07440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=806497&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=de356299b1e70f4a95a040cfa5641948d588c07de7701e74adb61c04da031954440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=815051&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ad4805874032c4d562bd6f48e8ab0769d48a4fad76a0bbe3c1da47759b72a501440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=815421&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=522ed3334a43f7d6d5d6846c87277d47ef2fd62414b37a8691f74d8a36bbe402440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=815841&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c14f22cf0c5f1bba0361fcef52d22786f3993cc00765447ad77ded7e9b8887d7440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a


  

 

 

tratada para a localidade, conforme a Lei Municipal nº 1.668/2011 e Contrato 

de Concessão nº 194/2016 – PGM (0742889).  

Quanto a duração do contrato, em que pese a regra da anuali-

dade das contratações públicas, o TCU tem admitido que o contrato seja di-

mensionado, ab initio, diretamente por até 60 (sessenta) meses, desde 

que: a) os serviços sejam contínuos e, b) a vigência excepcional seja justifi-

cada pela Administração. Verifica-se que restou devidamente compro-

vado nos autos o atendimento a ambas as exigências, como bem registrado 

nos itens 13 e 14 do Parecer Jurídico AJDG 0786560.  

No tocante à compatibilidade do preço, na hipótese sob apre-

ciação é cobrada uma tarifa pelo serviço conforme o volume de água e esgoto 

utilizado pelo usuário com base na estrutura tarifária apresentada na tabela 

juntada ao evento nº 0742891. Além disso, o preço é o mesmo para todos os 

órgãos da Administração Pública. 

Pelo exposto, com base nas atribuições de competências con-

feridas pela Portaria GP nº 66/2018, RATIFICO a inexigibilidade de licita-

ção, reconhecida pela SAOFC e descrita no art. 25, caput, da Lei nº 

8.666/93 e, por consequência: 

I - Aprovo o ETP (0774393) e o Projeto Básico 

18 (0774410), uma vez que possui os elementos mínimos essenciais estabe-

lecidos pelo art. 6º, inciso IX; art. 7º, inciso I; art. 25 c/c parágrafo único do 

art. 26, todos da lei supradita;  

II - Aprovo o valor estimado da contratação constante da 
informação conclusiva de evento nº 0774400, em cumprimento ao item 44 

do Anexo II da Portaria 101/2021/CNJ e ao Acórdão TCU 2622/2015 - Ple-

nário; 

III - Autorizo a despesa, de forma direta, por inexigibili-

dade de licitação, com fundamento no art. 25, caput, da lei nº 8.666/93, em 

razão da inviabilidade de competição, condicionada à disponibilidade orça-

mentária do valor da despesa; 

IV - Adjudico o objeto à empresa ÀGUAS DE ARIQUE-

MES SANEAMENTO SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

24.565.225/0001-5, e autorizo a emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 

5.113,57 (cinco mil, cento e treze reais e cinquenta e sete centavos) e 

V - Determino a publicação do ato de ratificação no Diá-
rio de Justiça Eletrônico - DJE, em respeito ao princípio da publicidade, 

com fundamento no Acórdão TCU n. 1336/06 - Plenário. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=770687&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ec598dc5079eccd1b4376df1993a21f2a230cf733ab0473d33b9492899957081440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=815421&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=522ed3334a43f7d6d5d6846c87277d47ef2fd62414b37a8691f74d8a36bbe402440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=770689&id_procedimento_atual=744991&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=99b8afa9a9979bc67259bf27616027eb88e583af9d0c0491536d03839659669a440bb3f6d4c0a26f3d1baff3f2348c8d10ac699feaaecdc6168f388b83a155926d1baf0ff44c4d2bd66fb68360f66b5c575d7caf7c0519a7eef15091710bd03a
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1336%2520ANOACORDAO%253A2006/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?uuid=a3e114f0-4c07-11e9-839d-6b45edd17cae


  

 

 

À SAOFC para continuidade das ações visando a contrata-

ção pretendida. 

À SEAP para, na qualidade de fiscal do contrato, acompa-

nhar eventuais alterações no mercado que produzam um quadro de competi-

tividade, devendo decidir pela continuidade ou não da avença, nos termos do 

item 15 do parecer jurídico nº 0786560. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO LO-

PES, Diretora Geral, em 18/02/2022, às 14:59, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 0792729 e o código CRC 8A22BD7D. 
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